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Caxias lidera o ranking de violência doméstica no início do ano 

 

Desembargador Carlos Santos de Oliveira é o novo presidente do TRE-RJ 

 

Liminar libera uso parcial do Centro de Treinamento do Flamengo 
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1ª Turma suspende trâmite de processos sobre extensão de adicional de 25% a aposentados 
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Veja a notícia no site 

 

 

1ª Turma declara extinção da punibilidade de ex-deputado Wladimir Costa pelo crime de ameaça 

 

A Primeira Turma declarou extinta a punibilidade, por prescrição da pretensão punitiva, do ex-deputado federal 

Wladimir Costa (SD/PA), réu na Ação Penal (AP) 964 sob a acusação do crime de ameaça. A decisão foi tomada, por 

unanimidade. O colegiado acompanhou o voto condutor do ministro Marco Aurélio que considerou a prescrição do 

processo ocorrida em 15 de setembro de 2018. 

 

O ministro relatou à Turma que em junho de 2018 havia declinado da competência do STF para julgar o caso e 

determinou a remessa dos autos à primeira instância da Justiça do estado do Pará. Ele considerou que, apesar de o 

crime imputado ao então deputado Wladimir Costa tivesse supostamente ocorrido no exercício do mandato 

parlamentar, tal conduta não estaria relacionada ao exercício dessa atividade. 

 

O Ministério Público Federal (MPF) interpôs agravo regimental contra essa decisão do relator, pedindo que se 

mantivesse o foro do STF para o julgamento do processo. Em 16 de outubro de 2018 a Primeira Turma, por maioria, 

seguindo o voto do ministro Luís Roberto Barroso, deu provimento ao agravo para assentar a competência do STF 

para julgar o caso, uma vez que já teriam sido apresentadas as alegações finais ao processo. Ficaram vencidos os 

ministros Marco Aurélio (relator) e Alexandre de Moraes. 

 

Entretanto, tal decisão colegiada, conforme informou o ministro Marco Aurélio, teria ocorrido após a prescrição da 

pretensão punitiva. O relator explicou que o crime de ameaça tem sanção máxima de seis meses e a prescrição ocorre 

em três anos, nos termos do artigo 109, inciso VI, do Código Penal (CP). Ele acrescentou que apesar de não terem 

transcorrido os três anos entre a data do fato (20/9/2012) e a da sessão na qual foi recebida a denúncia (15/9/2015), 

alcançou-se a prescrição da pretensão punitiva em 15/9/2018, ante ausência de qualquer causa suspensiva ou 

interruptiva da prescrição. Assim, o ministro Marco Aurélio declarou extinta a punibilidade do réu com base no artigo 

107, inciso IV, do CP, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Turma. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida prisão de condenados por envolvimento em esquema de propina no Município de Aracruz (ES) 

 

O ministro Gilmar Mendes negou seguimento (julgou inviável) a pedidos de habeas corpus impetrados em favor de 

Orvanir Pedro Boschetti (HC 167491), Ismael da Ros Auer e Ozair Coutinho Gonçalves Auer (HC 167645), condenados 

pela prática dos crimes de corrupção passiva e associação criminosa. Os fatos foram investigados no âmbito da 

Operação Lixinho, deflagrada no Município de Aracruz (ES). 

 

Orvanir e Ozair, ex-vereadores do município, e Ismael, secretário de infraestrutura na época dos fatos, integravam 

grupo criminoso que recebia vantagens indevidas da Ambitec, empresa prestadora de serviço de limpeza urbana e 

coleta de resíduo sólidos da cidade, entre 2009 a 2012. De acordo com os autos, o grupo atuava em alto nível de 

organização: um dos condenados ia até a capital do estado, Vitória, para receber a propina e retornava ao município, 

onde o dinheiro era dividido entre os demais envolvidos de acordo com a atuação de cada um. 
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Na sentença, que condenou os réus à pena de 24 anos, 11 meses e 13 dias de prisão, o juízo da 1ª Vara Criminal de 

Aracruz decretou a prisão preventiva como medida de garantia da ordem pública diante da gravidade concreta das 

ações delituosas, do grau de alta periculosidade dos agentes e do risco concreto de reiteração criminosa, evidenciados 

em fatos que teriam ocorrido no decorrer da instrução criminal, notadamente, ameaças à principal testemunha do 

processo, além do histórico de reiterados ilícitos cometidos. A custódia foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Espírito 

Santo (TJ-ES) e pelo relator do habeas corpus impetrado no Superior Tribunal de Justiça que negou pedido de liminar. 

 

No Supremo, as defesas pediam a cassação do decreto prisional, ao argumento de que a custódia preventiva foi 

decretada com fundamento na gravidade abstrata dos crimes em tese praticados, e não em elementos concretos dos 

autos. 

 

Indeferimento 

 

O ministro Gilmar Mendes afirmou que o caso não autoriza a superação da Súmula 691 do Supremo, que veda a 

tramitação na Corte de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em HC requerido a tribunal superior, 

indefere a liminar. Ele não verificou na sentença condenatória e nas decisões do TJ-ES e do STJ situação de 

constrangimento ilegal, flagrante ilegalidade ou abuso de poder que justificasse o afastamento do enunciado.  

 

Segundo Mendes, não se tratando de decisões manifestamente contrárias à jurisprudência do STF ou de flagrante 

hipótese de constrangimento ilegal, “descabe afastar a aplicação da Sumula 691 do STF”.  

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Regra geral de prescrição incide em cobrança de dívida ilíquida que não se enquadra em conceito 

de contrato de constituição de renda 

 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso de um ex-dirigente sindical para afastar a prescrição e permitir o 

prosseguimento de ação de cobrança de gratificação movida contra o sindicato, ao aplicar a regra geral de prescrição 

do artigo 205 do Código Civil. 

 

O entendimento do colegiado no caso é que a dívida em questão não é líquida e não decorre de contrato de constituição 

de renda, justificando-se a regra geral do código, de prazo prescricional de dez anos. 

 

O autor da ação foi eleito representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Ceará (Fetraece). 

Dois anos após sua eleição, a federação aprovou o pagamento de uma gratificação mensal aos delegados. O dirigente, 

recorrente no STJ, alegou que a federação não pagou corretamente os valores e que havia uma diferença superior a 

R$ 6 mil em gratificações a receber. 

 

Em primeira instância, o juiz reconheceu a prescrição ao aplicar a regra trienal do artigo 206, parágrafo 3º, do CC.  
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O Tribunal de Justiça do Ceará manteve a sentença, por entender que era caso de pretensão para receber prestações 

vencidas ou de rendas temporárias ou vitalícias. 

 

No recurso especial, o recorrente invocou a regra de prescrição quinquenal do artigo 206, parágrafo 5º, alegando que 

o débito da federação constitui dívida líquida constante de instrumento particular. 

 

Nem um nem outro 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que não é caso de aplicação do prazo trienal, tampouco do 

quinquenal, pois não se trata de dívida líquida nem de pretensão para receber prestações vencidas de rendas 

temporárias ou vitalícias. 

 

Ela ratificou a conclusão do tribunal de origem de que os créditos cobrados não constituem dívida líquida, já que o 

pagamento que os delegados receberiam era de até 80% do salário dos diretores da federação, ou seja, não foram 

estabelecidos parâmetros para se chegar ao valor. 

 

Entretanto, segundo a relatora, embora a dívida não seja líquida, ela não pode ser enquadrada como prestação vencida 

de renda temporária. Nancy Andrighi lembrou que as rendas mencionadas são regulamentadas pelos artigos 803 a 

813 do CC, que tratam do contrato de constituição de renda. 

 

A relatora esclareceu que o contrato de constituição de renda, segundo a doutrina, é aquele pelo qual uma parte se 

compromete a entregar a outra prestações periódicas, em dinheiro ou outros bens, por liberalidade ou por ter recebido 

dela bens móveis ou imóveis. 

 

“Logo, não se sustenta a tese de que a pretensão exercida pelo recorrente possa ser enquadrada no inciso II do 

parágrafo 3º do artigo 206 do CC/2002, já que a verba por ele reclamada não se inclui na hipótese descrita na norma”, 

resumiu Nancy Andrighi. 

 

De acordo com a ministra, o contexto analisado enseja a aplicação da regra geral de prescrição do artigo 205, 

permitindo o prosseguimento da demanda na instância de origem. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Primeira Turma aplica desconsideração da personalidade jurídica para permitir defesa de sócio 

em execução fiscal 

 

A Primeira Turma decidiu que é necessária a instauração do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica 

(IDPJ) – previsto pelo artigo 133 do Código de Processo Civil de 2015 – quando há o redirecionamento da execução 

fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade originalmente executada, mas que não 

foi identificada no ato de lançamento (na Certidão de Dívida Ativa) ou que não se enquadra nas hipóteses dos artigos 

134 e 135 do Código Tributário Nacional (CTN). 
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De acordo com o colegiado – conforme prevê o artigo 50 do Código Civil –, para haver o redirecionamento da execução, 

é necessária a comprovação do abuso de personalidade, caracterizado por desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial. 

 

Com base nesse entendimento, os ministros, por unanimidade, cassaram acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF4) que havia concluído pela solidariedade das pessoas jurídicas e dispensado a instauração do incidente. 

 

Na decisão, a turma aplicou o IDPJ para permitir a defesa de um dos sócios do grupo econômico executado, mas 

manteve a possibilidade de a Fazenda Nacional executar o sócio ou a empresa do mesmo grupo econômico por meio 

da aplicação do CTN – que prevê o chamado redirecionamento e não exige defesa prévia. 

 

Cobrança 

 

O caso é inédito e envolve recurso de uma sociedade empresária, incluída em cobrança de outra empresa do mesmo 

grupo econômico. O valor da execução fiscal proposta pela União alcança cerca de R$ 108 milhões. 

 

A empresa recorrente (contra a qual foi redirecionada a execução) pediu a revisão da decisão do TRF4, requerendo a 

instauração do IDPJ para apresentar sua defesa e poder questionar a desconsideração. Alegou que apenas a 

existência de grupo econômico não autorizaria o redirecionamento da execução. 

 

O TRF4 negou o recurso da sociedade e reconheceu a responsabilidade solidária de outras pessoas jurídicas na 

execução promovida pela Fazenda Nacional, por comporem as empresas um mesmo grupo econômico. 

 

Sócios 

 

A Primeira Turma ressalvou que o IDPJ não pode ser instaurado no processo executivo fiscal nos casos em que a 

Fazenda pretenda alcançar pessoa jurídica distinta daquela contra a qual originalmente foi ajuizada a execução, mas 

cujo nome conste da CDA ou, mesmo o nome não estando no título executivo, o fisco demonstre sua responsabilidade, 

na qualidade de terceiro, em consonância com os artigos134 e 135 do CTN. 

 

“Sem a indicação da pessoa jurídica no ato de lançamento, ou sendo inexistentes as hipóteses dos artigos 134 e 135 

do CTN, a imputação da responsabilidade ao grupo econômico ou à pessoa jurídica dele integrante dependerá da 

desconsideração da personalidade jurídica, cujo reconhecimento somente pode ser obtido com a instauração do 

referido incidente”, explicou o relator do recurso especial, ministro Gurgel de Faria. 

 

Segundo ele, o artigo 134 do CPC/2015 estabelece que o incidente de desconsideração é cabível em todas as fases 

do processo de conhecimento, no cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial. 

 

Todavia, segundo o ministro, no parágrafo 2º do artigo 134, o CPC dispensa "a instauração do incidente se a 

desconsideração da personalidade jurídica for requerida na petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a 

pessoa jurídica". 

 

Jurisprudência 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art134&data=02%7C01%7C%7C3e3ead59aacc4b9b7d0108d6a724d08d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636880173943828749&sdata=GuTxHoU2DBCaTMQCzwMlWLb4%2BzBxocy7FIcMWae2oPk%3D&reserved=0


Citando a jurisprudência da corte, o relator destacou que o CTN, em seu artigo 134, autoriza o redirecionamento da 

execução fiscal aos sócios quando não for possível exigir o crédito tributário da sociedade empresária liquidada, sem 

desconsiderar a personalidade da pessoa jurídica devedora, pois a legislação estabelece previamente a 

responsabilidade tributária do terceiro e permite a cobrança do crédito tributário. 

 

“Caso o pedido de redirecionamento da execução fiscal mire pessoas jurídicas não elencadas na Certidão de Dívida 

Ativa, após a comprovação, pela Fazenda, da caracterização de hipótese legal de responsabilização dos terceiros 

indicados, o magistrado também pode decidir pela inclusão no polo passivo sem a instauração do incidente de 

desconsideração, pois a responsabilização de terceiros tratada no Código Tributário Nacional não necessita da 

desconsideração da pessoa jurídica devedora”, observou. 

 

Responsabilidade  

 

De acordo com Gurgel de Faria, com exceção de previsão prévia expressa em lei sobre a responsabilidade de terceiros 

e do abuso de personalidade jurídica, o fato de integrar grupo econômico não torna uma pessoa jurídica responsável 

pelos tributos não pagos pelas outras. 

 

Ao decidir aplicar o IDPJ ao caso em análise, o relator explicou que “o redirecionamento de execução fiscal a pessoa 

jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi 

identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos artigos 134 e 135 do 

CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial, tal como consta do artigo 50 do Código Civil – daí porque, nesse caso, é necessária a instauração do 

incidente de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora”, disse. 

 

O ministro destacou ainda que a atribuição de responsabilidade tributária aos sócios-gerentes, nos termos do artigo 

135 do CTN, não depende do IDPJ previsto no artigo 133 do CPC/2015, pois a responsabilidade dos sócios é atribuída 

pela própria lei, de forma pessoal e subjetiva, na hipótese de “atos praticados com excesso de poderes ou infração de 

lei, contrato social ou estatutos”. 

 

Ao dar provimento ao recurso, a turma determinou o retorno dos autos ao TRF4 para que ordene a instauração do 

IDPJ no caso antes de decidir a pretensão da Fazenda Nacional. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

Decisões judiciais estendem benefícios previdenciários a trabalhadoras informais do meio rural 

A previdência social é um direito garantido no artigo 6º da Constituição Federal aos trabalhadores urbanos e rurais. 

Para ter acesso aos benefícios previdenciários – tais como aposentadoria, auxílio-doença, salário-maternidade e 

pensão por morte, entre outros –, o segurado precisa ter exercido atividade laboral e contribuído com parte de sua 

remuneração para a manutenção do sistema. 

No Brasil, o Regime Geral de Previdência, de caráter contributivo, é de filiação obrigatória, mas um enorme contingente 

de trabalhadores está fora dele: o trabalho informal atingiu 37,3 milhões de pessoas em 2017 – número maior que em 
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2016, quando 35,6 milhões de brasileiros estavam nessa situação. Os dados são da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (Pnad Contínua), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A situação é ainda 

pior no meio rural e com trabalhadores do sexo feminino. 

Dados divulgados em 2014 pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) 

apontaram que mais de 60% dos trabalhadores rurais estavam na informalidade em 2012, conforme pesquisa realizada 

pelo IBGE. 

Artigo publicado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 2017 estimou que cerca de 17 milhões de 

mulheres realizavam trabalho doméstico, representando mais de 90% das pessoas dedicadas a essa atividade na 

época, sendo que os níveis de informalidade chegavam perto dos 70%. 

Demandas judiciais 

Os altos níveis de informalidade geram baixa renda, instabilidade no trabalho, falta de proteção e cerceamento de 

direitos. Aumentam, com isso, as demandas judiciais que procuram assegurar garantias mínimas a esses trabalhadores 

– principalmente às mulheres, em geral mais vulneráveis. 

Duas situações frequentes em processos julgados no Superior Tribunal de Justiça (STJ), que chamam a atenção pela 

precariedade social experimentada pelas personagens envolvidas, dizem respeito às trabalhadoras do campo que 

buscam reconhecimento da atividade desenvolvida em regime familiar para fins de aposentadoria e às índias menores 

de 16 anos, grávidas, que lutam pela concessão do salário-maternidade na qualidade de seguradas especiais. 

Extensão 

No julgamento das Ações Rescisórias 2.544 e 3.686, a Terceira Seção do STJ reconheceu que os documentos que 

atestam a condição de lavrador do cônjuge (certidão de casamento da qual conste a ocupação do cônjuge, certidão de 

nascimento dos filhos etc.) constituem início razoável de prova documental, para fins de comprovação de tempo de 

serviço da trabalhadora rural. 

O colegiado posicionou-se no sentido de que a qualidade de rurícola da mulher funciona como extensão do atributo de 

segurado especial do marido. Dessa forma, se o marido desempenhava trabalho no meio rural, em regime familiar e 

para subsistência, presume-se que a esposa também o realizava. 

O entendimento foi aplicado pelo ministro Jorge Mussi ao relatar a Ação Rescisória 4.340.  

Pro misero 

Esses casos de aposentadoria da mulher que trabalhava em regime de agricultura familiar têm sido objeto de muitas 

ações rescisórias em razão de mudanças na jurisprudência, que passou a aceitar documentos pré-existentes à ação 

como se fossem documentos novos aptos a justificar a rescisória. 

Sobre o tema, o ministro Nefi Cordeiro, na relatoria da Ação Rescisória 4.209, destacou que, apesar de a ação 

rescisória ser medida excepcional com cabimento previsto em rol taxativo no artigo 485 do Código de Processo Civil 

(CPC) de 1973, o STJ tem adotado no caso dos trabalhadores rurais “critérios interpretativos favorecedores de uma 

jurisdição socialmente justa”, admitindo, assim, com maior extensão, documentação comprobatória da atividade 

desempenhada, ainda que sob a categoria jurídica de documentação nova, para fins de ação rescisória. 

“A apresentação de tais documentos na presente via é aceita por este superior tribunal ante o princípio do pro misero 

e a específica condição dos trabalhadores rurais no que concerne à produção probatória, fazendo com que, em casos 
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como o presente, haja a necessidade de conhecer de tais documentos, mesmo quando tardiamente apresentados em 

juízo rescisório, para efeito de concessão do benefício previdenciário em questão”, afirmou o relator. 

Mulheres indígenas  

No Recurso Especial 1.650.697 – interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em ação civil pública 

ajuizada pelo Ministério Público Federal (MPF) –, a Segunda Turma do STJ acompanhou o voto do relator, ministro 

Mauro Campbell Marques, e entendeu que o sistema previdenciário protege as seguradas especiais indígenas 

grávidas, ainda que com idade inferior a 16 anos. 

Na ação, o MPF pediu o afastamento da aplicação dos artigos 9º e 11 do Decreto 3.048/99, para que as adolescentes 

indígenas gestantes, mesmo menores de 16 anos, tivessem garantido o direito à percepção do salário-maternidade. 

O INSS sustentou que a condição de segurada especial pelas indígenas é tema controverso, que elas devem cumprir 

os mesmos requisitos que qualquer trabalhador para o recebimento dos benefícios previdenciários e que o artigo 11, 

VII, da Lei 8.213/1991 disciplina que a cobertura previdenciária do segurado especial somente se inicia aos 16 anos. 

Proteção 

Em seu voto, o ministro relator ressaltou que a Constituição Federal, a Convenção sobre os Povos Indígenas e Tribais 

de 1989 (ratificada pelo Brasil em 2002) e o Estatuto do Índio (Lei 6.001/1973) vedam discriminações entre os indígenas 

e os demais trabalhadores, consideradas as peculiaridades sociais, econômicas e culturais de suas comunidades. 

Além disso, o magistrado destacou que, embora o ordenamento jurídico tenha os 16 anos como idade mínima para o 

trabalho fora da condição de aprendiz, não se pode admitir que o trabalho já prestado pelo menor, ainda que de forma 

indevida, deixe de assegurar seus direitos. 

“As regras de proteção da criança e do adolescente não podem ser utilizadas com o escopo de restringir direitos, pois, 

do contrário, estar-se-ia colocando os menores em situação ainda mais vulnerável, afastando a proteção social 

garantida pelo ordenamento jurídico”, afirmou o relator. 

No mesmo sentido votaram os ministros Napoleão Nunes Maia Filho no julgamento do REsp 1.440.024, Humberto 

Martins no Agravo Regimental no REsp 1.559.760, e Herman Benjamin no REsp 1.709.883. 

“Esta corte já assentou a orientação de que a legislação, ao vedar o trabalho infantil, teve por escopo a sua proteção, 

tendo sido estabelecida a proibição em benefício do menor e não em seu prejuízo, aplicando-se o princípio da 

universalidade da cobertura da seguridade social”, afirmou o ministro Napoleão Nunes Maia Filho em seu voto como 

relator do REsp 1.440.024. 

 

Veja a notícia no site 
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PJe começa a atender à Justiça Criminal 

 

Nova versão do SEEU traz mais segurança e novas opções de gestão de dados 

 

Seminário no Rio de Janeiro debate transparência e combate à corrupção 

 

Corregedor determina apuração de reclamação de Ciro Gomes contra juíza 

Fonte: CNJ 
                   

 

 

                

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0003399-95.2012.8.19.0039 

Relª. Desª. Mônica Sardas 

j. 27.02.2019 e p. 12.03.2019 

Apelação cível. Direito constitucional. Saúde pública. Ação de obrigação de fazer com antecipação de tutela. 

Fornecimento de tratamento cirúrgico. Garantia de acesso universal e integral ao direito à saúde. Sentença mantida. 

1. Hipossuficiência comprovada. A autora, comprovadamente hipossuficiente, tem direito subjetivo ao fornecimento do 

tratamento cirúrgico reclamado.  

2. Necessidade comprovada. A autora provou satisfatoriamente a necessidade da realização do tratamento cirúrgico, 

eis que prescrito por profissional especializado e habilitado, com base em exames de imagem previamente realizados 

e, por sua vez, não foi produzida qualquer prova em contrário que afastasse tal pretensão.  

 3. Garantia constitucional do direito à saúde - A tutela do direito fundamental à saúde prepondera sobre os princípios 

da impessoalidade, da reserva do possível e da separação dos poderes, bem como o da legalidade orçamentária e 

equilíbrio das finanças públicas.  

4. Rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva do Estado do Rio de Janeiro. Solidariedade dos entes estatais Dever 

solidário dos entes estatais na prestação positiva concernente ao direito à saúde (Súmula 65 do TJ/RJ).  

 5. Dever de garantia do exercício do direito à saúde. A responsabilidade pelo fornecimento do tratamento cirúrgico 

indicado independente de previsão orçamentária e não tem o condão de gerar desequilíbrio às finanças públicas, face 

à compensação de verbas e repasse de recursos pelo SUS. Eventual limitação orçamentária não pode se sobrepor ao 

direito fundamental da requerente.  

6. Garantia do direito à saúde que não significa infringência ao princípio da isonomia em razão da existência da Central 

de Regulação de Vagas. Agravamento do quadro da autora idosa, com patente quadro de dificuldade de locomoção, 

que já estava inscrita na “fila de espera” sem perspectiva de realização do procedimento cirúrgico.  
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7. Ausência de interesse recursal do Estado do Rio de Janeiro no que tange às alegações quanto ao custeio da 

realização de tratamento em unidade privada de saúde. Tal medida não foi requerida pela autora em sua exordial 

tampouco foi deferida nos autos pelo juízo a quo.  

8. Prazo para cumprimento da obrigação e astreintes corretamente fixados. A fixação do prazo de 05 (cinco) dias para 

o cumprimento das obrigações, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), foi fixada de forma plausível, 

atendendo aos critérios da proporcionalidade e razoabilidade, sobretudo em razão da relevância do bem jurídico 

tutelado na espécie - a saúde da apelada, constitucionalmente assegurado, e de maior relevância do que o suposto 

dano patrimonial a ser sofrido pelos apelantes.  

9. Condenação do Município ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública mantida. 

Súmula nº 221 deste TJRJ. Possibilidade de condenação do ente público ao pagamento de honorários de sucumbência 

em favor da Defensoria Pública após o advento da Emenda Constitucional nº 80/2014.  

10. Sentença mantida.  

 

NEGATIVA DE PROVIMENTO AOS RECURSOS. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS                          

 

 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 9.723, de 11. 3.2019 - Altera o Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, o Decreto nº 8.936, 

de 19 de dezembro de 2016, e o Decreto nº 9.492, de 5 setembro de 2018, para instituir o Cadastro de Pessoas Físicas 

- CPF como instrumento suficiente e substitutivo da apresentação de outros documentos do cidadão no exercício de 

obrigações e direitos ou na obtenção de benefícios e regulamentar dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 

2017. 

 

Fonte: Planalto 

                                  

 
 
 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

 

Suspensão de Prazos em Feriados Municipais 

 

Atualizamos o link de feriados municipais das Comarcas do 5º Núcleo Regional. 
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Consulte a página completa, no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Gestão em Destaque > Suspensão de 

Prazos > NUR’s – Feriados Municipais. 

 
 

 
FERIADOS MUNICIPAIS 

 

COMARCAS 
EMANCIPAÇÃO/ 

ANIVERSÁRIO DA 
CIDADE 

PADROEIRO 

Barra Mansa 03/10 20/01 - São Sebastião 

Barra do Piraí 10/03 26/07 - N.S. Santana 

Itatiaia 01/06 19/03 - São José 

Pinheiral 13/06 08/12 - N.S. Conceição 

Porto Real 05/11 15/09 - N.S. das Dores 

Quatis 15/11 07/10 - N.S. do Rosário 

Resende 29/09 08/12 - N.S. da Conceição 

Rio das Flores 17/03 15/10 - Santa Tereza 

Valença 29/09 15/08 - N.S. da Glória 

 
Volta Redonda 
 

17/07 13/06 – Santo Antônio 

 
 

 

 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C3e3ead59aacc4b9b7d0108d6a724d08d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636880173943978874&sdata=l5nQfQ3b0zmKfvJ%2Bs8sYCigu6Gm8j16RrjRIfhO%2BZT8%3D&reserved=0


 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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